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Resumo 

Este trabalho se propõe refletir qual o efeito do Programa Bolsa Família (PBF), em especial 
nas relações de gênero e no exercício da cidadania, na vida de um grupo de beneficiárias. A 
pesquisa foi realizada no período de 2011 e 2012, envolvendo mulheres residentes no 
Loteamento Dunas no município de Pelotas, no estado do Rio Grande do Sul. Apropriando-
se do método dialético-crítico, utilizou-se como procedimentos técnicos a pesquisa 
bibliográfica e documental, impressa e online, e a realização de entrevistas 
semiestruturadas com as beneficiárias. A análise dos dados aponta que a centralidade da 
mulher no Bolsa Família é inegável, pois cabe a ela a titularidade do benefício e, na prática, 
o cumprimento das condicionalidades do programa, entretanto, pode-se afirmar que seu 
papel tem se resumido à possibilidade de assegurar o atendimento das necessidades 
domésticas e dos filhos, não se identificando nenhum viés de empoderamento, como 
apregoam as diretrizes do programa.  
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1 INTRODUÇÃO 
A alta concentração de renda nas mãos de uma minoria e o aumento da pobreza 

tornou necessária a inclusão na agenda política da discussão sobre os programas de 
transferência de renda, que hoje se constituem na tônica do Sistema de Proteção Social 
Brasileiro, dos quais se destaca o Programa Bolsa Família considerado o principal programa 
de transferência direta de renda condicionada. De acordo com o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), até outubro de 2014, "22 milhões de 
brasileiras e brasileiros superaram a extrema pobreza com o Bolsa Família;1,35 milhão de 
famílias que eram extremamente pobres {...} entraram no Bolsa Família” (MDS, 2014,p.27).    

Há um intenso debate sobre as políticas públicas quanto a sua capacidade de 
enfrentamento ou redução da pobreza e o atendimento às famílias, porém pouco se discute 
os efeitos destas políticas na vida das mulheres. Segundo Novellino (2004), as políticas 
públicas se destinam mais à sobrevivência de mulheres pobres e seus filhos do que ao 
propalado empoderamento3, desconsiderando sobremaneira a questão de gênero.  

Strey (1997) afirma que cada sociedade atribui determinados papéis a homens e 
mulheres; e esses, frequentemente, se ajustam a certas ideias de como são ambos os 
sexos: os homens trabalham fora de casa, com uma função produtiva e pública, pois seu 
estereótipo é orientado para o exterior, enquanto as mulheres são donas de casa, voltadas 
para a família e tiveram sua identidade constituída discursivamente, sob uma argumentação 
ecológica, a partir de sua função reprodutiva, sendo seu estereótipo então voltado para o 
interior, para o espaço privado. Assim, embora os estereótipos não sejam regras, podem 
chegar a ter um efeito normativo sobre ideias e comportamentos, limitando as possibilidades 

                                                             
1
 berta@ufpel.edu.br - Universidade Católica de Pelotas. 

2
 rosange@terra.com.br - Universidade Católica de Pelotas. 

3
 Categoria teórica esta que implica em garantir condições materiais às mulheres ao mesmo tempo 

em que as habilitem como sujeitos de transformações das relações sociais e dos costumes que, 
historicamente, causam sua discriminação social (SOARES, 2003). 

mailto:rosange@terra.com.br


 
de desenvolvimento social4. Prá (1996) afirma que o lugar que uma mulher ocupa na 
sociedade vai depender do sentido que adquire aquilo que faz através das interações 
concretas, que se dão por meio das práticas de suas relações sociais e que estão 
carregadas de sentidos perpetuadores de seus papéis de gênero. 

Reconhecendo que é de fundamental importância a análise da posição que hoje a 
mulher ocupa em programas como o Bolsa Família, e devido ao fato deste atender no 
município de Pelotas 11.882 famílias, no mês de outubro de 2013, a presente pesquisa 
pretendeu investigar qual o efeito do Programa Bolsa Família sobre a vida destas mulheres, 
e em especial, sobre as relações de gênero travadas por estas em seu cotidiano, bem como 
no processo de construção de sua cidadania. Elegeu-se como público alvo as 
beneficiárias/titulares do programa, atendidas pelo Centro de Referência de Assistência 
Social (CRAS) do bairro Areal no município de Pelotas/RS e residentes no Loteamento 
Dunas. 

 
2 Procedimentos metodológicos 

Optou-se pela pesquisa de caráter qualitativo, por julgá-la a mais adequada a fim de 
compreender a realidade social em questão. Mais do que descrever objetos, uma pesquisa 
desta natureza busca conhecer trajetórias de vida e a experiência social destes sujeitos, 
reconhecendo a singularidade dos sujeitos. 

Quanto aos procedimentos técnicos, foram utilizados o levantamento bibliográfico 
sobre a normatização e regulamentação das diretrizes do PBF, bem como a análise do 
acervo documental referente ao Cadastro Único dos Beneficiários do Programa Bolsa 
Família (CadÚnico) e do Cadastro do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) 
Areal, bem como a realização de entrevistas semi-estruturadas com um grupo de 13 
beneficiárias/titulares.  

A definição dos sujeitos sociais balizou-se pela utilização de critérios tais como 
beneficiárias/titulares residentes no loteamento Dunas e inseridas no PBF durante os anos 
de 2011 e 2012; casadas, em união estável ou com companheiros e também com filhos até 
17 anos e que não dispusessem de nenhuma outra fonte de renda. A articulação entre os 
pressupostos teóricos e os dados empíricos coletados na tentativa de revelar as tensões e 
até as contradições da sociedade e, que muitas vezes, não corresponde à visão que esta 
tem de si mesmo foi realizada por meio da análise do discurso das beneficiárias. A escolha 
recaiu sobre tal método em virtude de sua afinidade com o método crítico-dialético, à 
medida que não desconsidera uma reflexão sobre as condições de produção do discurso. 
 
3 Beneficiárias do Bolsa Família: um olhar sobre e pelas mulheres no município de 
Pelotas 
 
3.1 Perfil das Beneficiárias 

Mesmo ciente das infinitas particularidades que compõem a identidade de cada uma 
dessas mulheres, procurou-se traçar um perfil de cada uma delas. Como forma de garantir o 
anonimato das entrevistadas, seus nomes verdadeiros foram substituídos por nomes 
fictícios, representados pelas denominações de pedras preciosas, devido à riqueza e 
singularidade contida em cada história compartilhada por elas. Portanto,Turmalina, Quartzo, 
Ágata, Água Marinha, Topázio, Ônix, Turquesa, Diamante, Ametista, Esmeralda, Safira, 
Rubi e Pérola abrilhantaram literalmente a realização da pesquisa. 
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Ao traçar este perfil revelou-se um grupo relativamente maduro, já que setenta por 

cento delas está acima dos 30 anos, o que contraria o perfil delineado pelos relatórios em 
nível nacional elaborados pelo MDS que apontam as mulheres jovens como preponderantes 
entre as titulares. Um baixo nível de escolaridade foi identificado entre as pesquisadas, 
limitando-se a experiência de educação escolarizada delas ao ensino fundamental e mais 
especificamente às séries iniciais deste ciclo. 

 Verificou-se que cinquenta por cento delas já estava vivenciando sua segunda união 
e que os atuais companheiros não eram pais de seus filhos, ilustrando os argumentos sobre 
os novos arranjos familiares decorrentes do elevado número de separações. Entretanto, 
este segundo relacionamento não alterou a configuração de famílias nucleares– composta 
pela mãe, marido/companheiro, pai/padrasto e filhos – encontrada em noventa e nove por 
cento das entrevistas. Famílias estas que tem a figura da mãe dedicada integral e quase 
que exclusivamente ao trabalho doméstico, alijadas da participação no mercado de trabalho 
formal.  
 
3.2 O Programa Bolsa Família a partir das beneficiárias 

Ao pesquisar sobre o impacto do PBF na vida destas mulheres, foi necessário 
resgatar, antes de tudo, qual a apreensão e avaliação delas sobre o programa e ainda como 
se dá esta relação. As narrativas aqui apresentadas são representativas da maioria das 
respostas obtidas. 

 
É uma ajuda muito da boa. Tá tudo muito bom. Foi muito bem-vindo. Com ele eu 
compro uma comida melhor, um caderno, um lápis, uma merenda mais fortinha. 
(TOPÁZIO) 
 
É ótimo. Aí eu tenho uma coisa certa prá receber. É nota 1000 esta ajuda sim. 
(TURQUESA) 
 
O Lula (ex-presidente) foi bom demais dando esta força prá gente. Prá mim e prá 
minha filha é uma ajuda muito grande mesmo. As pessoas precisam mesmo. 
(ÁGATA) 
 

A noção de ajuda ou favor é recorrente e pode trazer consigo duas implicações. A 
primeira, registrada diretamente em algumas falas, remete ao baixo valor do benefício e à 
insuficiência deste para dar conta das despesas da família, constituindo-se então este em 
um auxílio, o que seria paradoxal no caso das entrevistadas, já que metade delas depende 
exclusivamente do benefício, ou seja, constitui-se então na única renda da família. A 
segunda hipótese sugere um desconhecimento de direitos, preconizados na Constituição 
Federal de 1988 e também da responsabilidade do poder público em garantir a seus 
cidadãos condições dignas de vida. E é neste momento, como bem alerta Sposati et al 

(2006) que assistência se constitui em um não-direito. 
Ao serem questionadas sobre o fato do MDS ter escolhido as mulheres como 

principais responsáveis pelo recebimento em nome da família, a clássica justificativa para tal 
se baseia no pseudo argumento da inata capacidade destas em administrar os assuntos 
relativos ao lar e à família. 

 
Porque é as mulheres que tomam conta dos filhos. Então tem que tá na mão delas 
prá controlar tudo bem direitinho. (TOPÁZIO) 
 
Eu acho que as mulheres sabem as necessidades dos filhos, comida, calçado, 
material escolar [...]. Acho que eles (o governo) viram na mulher uma pessoa mais 
responsável. (ÔNIX)  

 



 
Mais uma vez percebe-se a ausência de percepção de um potencial de 

empoderamento por parte destas mulheres, pois a titularidade do cartão resume-se então à 
possibilidade de garantir aos filhos e à família de modo geral, o atendimento de suas 
necessidades materiais básicas. Em nenhuma fala, há a manifestação de referência a elas 
per se, na melhor das hipóteses se supõe que elas se incluem na família ou no “todo 

mundo”.  
Na tentativa de dimensionar o envolvimento das beneficiárias com o programa, além 

do recebimento do benefício, investigou-se se elas tinham conhecimento sobre a existência 
de atividades e/ou ações promovidas pelo PBF (como por exemplo, cursos voltados à 
inclusão produtiva e promovidos pelo PRONATEC ou pelo Programa Mulheres Mil), e se 
participam, ou participaram em algum momento destas, e ainda verificar a influência destas 
na vida delas e na da família. 

De forma unânime, afirmaram nunca ter participado de nenhum curso e que 
desconheciam a oferta de algum. Somente Ônix relatou que havia se inscrito, há dois anos, 
no CRAS/Areal para um curso de pintura em guardanapo, mas que o mesmo não chegou a 
ser ofertado por falta de interessados. O que de antemão pode-se inferir é que a única 
iniciativa mencionada de qualificação foi revestida de um tradicional papel de gênero, à 
medida que associa a habilidade de grande parte das mulheres em trabalhos manuais com 
o espaço privilegiado da cozinha.  

 
3.3 As beneficiárias do Bolsa Família e suas relações de gênero 

O grande desafio de todas as mulheres e em especial das integrantes deste estudo 
das beneficiárias/titulares do PBF, é o compromisso de ser aquilo que elas entendem por 
mulher. Ao serem questionadas sobre o que é ser uma mulher, as entrevistadas deixaram 
transparecer uma total ausência de identidade enquanto sujeito autônomo. 

 
Não sei não. É simplesmente ser. (ÁGUA MARINHA) 
 
Não sei explicar. Não sei te dizer. É uma benção. (ÁGATA) 
Não sei dizer não. É tanto filho né? Ser mulher é ser mãe. (SAFIRA) 

 

A concisão dos relatos sugere, primeiramente, a prática pouco frequente, ou até 
inexistente, de reflexões e problematizações sobre sua existência. 

 
Embora vivenciem, com intensidade, os aspectos subjetivos de suas identidades, 
seus conflitos, suas angústias, seus transtornos, assim como qualquer ser humano 
de qualquer classe social, é evidente que os níveis de reflexão e abstração em torno 
de si e de suas vidas ainda são práticas pouco exercitadas (PEIXOTO, 2010, p.81). 

 

As respostas indicam que elas não pensam em sua existência por si ou para elas 
mesmas. Sua existência está intrinsecamente relacionada a seus papéis em função de 
outrem, de ser mãe ou esposa/companheira, ou ainda, e simultaneamente, atrelada a 
tarefas e comportamentos sociais e culturais historicamente atribuídos às mulheres, como 
ilustram as narrativas abaixo. 

 

Ser mulher é ser dona de casa, cuidar dos filhos e do marido. (TURQUESA) 
 
Mulher é tudo. É dona de casa, é cuidar do filho, cuidar do marido. Fazer a função 
toda da casa, lutar para fazer os filhos estudarem. (DIAMANTE) 
 
 



 
Para Potyara Pereira (2006) a responsabilidade em cuidar da casa, da família, 

enquanto atribuição feminina pode gerar condições de pobreza ainda mais significativas, 
tendo em vista que  

 
chefiar família e cuidar dos filhos, de enfermos e  idosos - porque esta continua 
sendo atribuição feminina - constitui uma via para o empobrecimento. A situação 
piora na velhice, pois muitas formas de provisão social, especialmente a 
aposentadoria, são baseadas em contribuições de longo prazo provenientes, de 
regra, do trabalho formal assalariado. (PEREIRA, 2006, p.35).     

 
Embora possa se observar nas falas das entrevistadas, um arraigado determinismo 

social e até mesmo ideológico de condutas femininas, não se pode desconsiderar a história 
pessoal e as relações interpessoais travadas por estas mulheres e que influenciam a 
formação de sua identidade. À medida que não foi resgatada a história de vida destas 
mulheres antes do ingresso no programa, não seria possível, de forma satisfatória, explicar 
o processo de construção de suas identidades e personalidades. Entretanto percebe-se a 
exaltação de qualidades virtuosas da condição feminina, mas que também são necessárias 
para o enfrentamento das tarefas que lhe são impostas por esta mesma condição. 

Ao serem questionadas sobre a existência de desigualdades entre homens e 
mulheres, as respostas foram muito semelhantes.  

 
Não existe desigualdade. (TURMALINA) 
 
Não sei [...] acho que não. É tudo igual. (QUARTZO) 
 
É tudo igual, homem, mulher, gay. Até a gente não sabe mais quem é quem. Tão 
todos em tudo que é lugar. (PÉROLA) 
 

Contudo, dentre as entrevistadas que mencionaram a existência de desigualdade no 
tratamento entre homens e mulheres, quase a totalidade referiu-se à inserção no mercado 
de trabalho e na conseqüente remuneração. 

 
3.4 Cidadania das beneficiárias: as possibilidades de sua (des)construção 

Cidadania não é um vocábulo definido e interpretado de maneira homogênea, 
carregando consigo uma multiplicidade de significados. Entretanto, é uníssono no discurso 
dos autores que se dedicam aos estudos sobre gênero e também sobre cidadania, o 
reconhecimento que as mulheres de todos os países, em maior ou menor grau, chegaram 
ao mundo dos direitos e da cidadania tardiamente e as condições para tal foram ainda mais 
remotas. A fundação e regulamentação de direitos e deveres do cidadão e sua relação com 
o Estado está sedimentada na Constituição Federal promulgada em 1988. 

Entretanto, o fato de todos os brasileiros estarem sob a égide deste texto 
constitucional não é garantia da possibilidade de exercício da cidadania. Mas no intuito de 
extrapolar esta condição de cidadão passivo5, procurou-se resgatar a compreensão das 
beneficiárias acerca de temas como direitos, cidadania e também identificar quais os efeitos 
e as transformações percebidas por estas mulheres, enquanto cidadãs, após o ingresso no 
programa. 
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Provocar a reflexão sobre a temática de imediato despertou nas entrevistadas um 

misto de expressões de desconhecimento, falta de familiaridade e até certa confusão entre 
direito e dever, como pode ser observado nas falas transcritas a seguir: 

 

A gente trabalhar. Não tirar o que é dos outros. Seguir a vida da gente de forma 
direita (grifo meu). Uns poucos são respeitados, só quando eu trabalhava fora. 
(DIAMANTE) 
 
Não sei dizer não. (ÁGUA MARINHA) 
 
Deixa eu ver [...] de ir e vir. Como posso te dizer? Tá complicado. Ter um serviço 
que hoje tá crítica a coisa né. A gente pode ter um salário, coisa que eu não tenho. 
Preciso tanto de um salário. E ter tudo direitinho anotado na carteira, que assim a 
gente se garante e tem as coisas. (TOPÁZIO) 
 

A categoria trabalho, ou melhor, trabalho fora de casa, se faz presente nas 
manifestações das entrevistadas, demonstrando a centralidade deste nas relações e 
práticas sociais. De acordo com Ricardo Antunes (1999) o trabalho é idealizado na 
consciência de cada um e se constitui em fundamento de um processo de aquisição de 
autonomia. Segundo o autor, a importância do trabalho está no fato de ser uma fonte 
primária de realização do ser social, protoforma da atividade humana. Porém, deve-se 
atentar que o autor se refere aqui ao trabalho como atividade vital à medida que desenvolve 
sua função de criação de valores de uso, o que não se restringe somente ao trabalho 
assalariado.  

Ao serem questionadas se empreendiam alguma ação para defender seus direitos, 
apenas Ônix acenou positivamente, mas relacionou-a direta e imediatamente ao consumo e 
relações comerciais, como se pode observar na fala transcrita abaixo. 

 

Quando eu vejo que tão me roubando alguma coisa, já procuro o PROCON. Não 
tenho estudo, mas não sou boba não. (ÔNIX) 

 

Como lembra Touraine (2007), a noção de sujeito está diretamente imbricada à ideia 
de direitos e esta à democracia. Democracia esta configurada a partir de uma concepção de 
um governo da lei a serviço dos direitos, que são afirmados e defendidos por todos os 
atores sociais que compõem este regime democrático. Dialeticamente, um sujeito de direito 
não é um produto da democracia, ele é sua condição essencial. Sob este prisma, as 
beneficiárias pesquisadas estão à margem da luta e defesa desses direitos. 

Para avançar na discussão sobre cidadania plena, primeiro se faz necessário 
analisar o segundo elemento desta equação direitos-cidadania, à luz da compreensão das 
beneficiárias sobre sua condição de cidadã. 

A questão apresentada – O que é ser cidadã? – aparentemente revestida de certa 
simplicidade, revelou-se de uma complexidade enorme no que tange à obtenção de 
respostas e de concatenação de ideias por parte das entrevistadas. Não é inequívoco 
afirmar a retroalimentação inerente à equação direitos-cidadania, por isso optou-se por 
elencar as narrativas sobre cidadania das mesmas entrevistadas que foram elencadas para 
a discussão sobre direitos, de forma a verificar o encadeamento de ideias sobre o tema. 

 
Ser cidadã é a gente cumprir com seus deveres. Como posso te dizer [...] com um 
pouco de cada coisa a gente vai dando conta da vida. (DIAMANTE) 
 
Agora não vou saber te responder. Vou ter que pensar muito sobre isso. Fica prá 
outra hora tá? (ÁGUA MARINHA) 
 



 
Prá mim pessoas cidadãs são aquelas que mostram sua educação. Ultimamente 
tem pessoas sem educação. Pessoa cidadã é aquela que respeita os seus limites. 
(TOPÁZIO) 

 

Ao traçar um paralelo entre as discussões travadas sobre direitos e as que 
abordaram a cidadania, é interessante notar que nenhuma das falas elencadas demonstra 
uma associação entre os dois temas. Como já mencionado anteriormente, o trabalho foi o 
direito mais enunciado pelas pesquisadas, entretanto não foi citado ao se falar sobre a 
cidadania. Outro apontamento que se faz necessário é o fato de cinquenta por cento delas 
afirmaram não saber do que se tratava. Em outros casos, a compreensão de cidadania 
manifestada em nada se aproxima do entendimento exarado sobre os direitos. 

Ao propor às entrevistadas uma avaliação comparativa de sua situação, enquanto 
cidadã, antes do ingresso no programa e após dois anos de permanência no mesmo, 
narrativas carregadas de sentidos semelhantes despontaram. 

 
Eu acho que o Bolsa Família ajudou bastante. Claro que não é uma nota que eu vá 
sempre seguir, mas com certeza ajudou as pessoas mais pobres. Antes eu não 
podia comprar quase nada. Hoje eu compro comida prá nós, roupa e calçado pros 
filhos. (ÔNIX) 
 
Mudou muito a minha vida, porque o dinheiro ajuda muito. Tem dinheiro prá comprar 
o gás. Hoje tenho condições de botar na mesa comida boa, comprar um chinelo pros 
guris. Tô pensando até em um celular. (PÉROLA) 
 
Melhorou muito, mesmo sendo pouco dinheiro, porque a gente não tinha nada. 
Agora eu recebo direitinho e posso comprar as coisas. (SAFIRA) 

 
Não foi surpreendente, por toda a análise que foi feita até o presente momento, que 

ao tentar apreender o impacto do PBF no processo de construção de cidadania das 
entrevistadas a valorização da inserção no mercado na qualidade de consumidora se 
fizesse tão presente e de forma tão intensificada. 
 
REFLEXÕES FINAIS 

Segundo o MDS, ao optar-se pela mulher como titular no recebimento do benefício 
do Bolsa Família, este se transformou num importante instrumento de autonomia e 
empoderamento desta e do fortalecimento de seu papel na família e na comunidade, 
entretanto, ao ser incluída no programa, a mulher é tomada como representante do grupo 
familiar, simbolizando os tradicionais papéis femininos de mãe e cuidadora e relacionando-a 
assim às funções atreladas ao âmbito privado, a um melhor conhecimento das 
necessidades da família e à responsabilidade pelo cumprimento das condicionalidades 
exigidas pelos programas.  

A modificação da situação econômica das mulheres, de forma isolada, não assegura 
sua autonomização. A independência financeira permanece sendo o fator primordial do 
processo de evolução do ser humano e especialmente das mulheres, mas enquanto não se 
desencadearem consequências morais, sociais e culturais nada terá se transformado em 
direção a uma nova mulher em busca de sua cidadania (BEAUVOIR, 1980). 

Neste sentido, o recebimento do benefício parece não ter impactado as relações 
travadas por estas mulheres. Mas o que desperta mais atenção é, que as narrativas não 
apontam qualquer indicação de que estas mulheres percebam um potencial transformador e 
até mesmo autonomizador de sua condição no benefício, como apregoam as diretrizes do 
PBF, nem mesmo no fato de disporem da titularidade do benefício.  

É incontestável que programas, como o Bolsa Família, como já exaustivamente tem 
sido demonstrado no transcorrer deste trabalho, reforça a tradicional associação da mulher 



 
às atividades pertencentes à esfera reprodutiva e à maternidade. Porém, daí a afirmar que 
tal prática incute um caráter de gênero nestas ações muito vai depender daquilo que se 
entende por políticas desta natureza. 

Afirmar que o caráter de gênero subjaz as políticas de assistência direcionadas às 
mulheres e às famílias não é equivocado se fosse desejado com isso ressaltar a 
reafirmação de uma relação hierárquica entre homens e mulheres, situando-os em campos 
opostos e que reverbera significativamente na organização e representação da sociedade. 

Entretanto, em pensamento diverso, propõe-se pensar política efetivamente de 
gênero aquela que objetiva a propulsão das mulheres à condição de protagonistas de suas 
vidas e da afirmação destas como sujeitos, o que implica diretamente em analisar os 
processos, as estratégias, as práticas culturais e sociais que educam indivíduos como 
mulheres e homens. E isto se faz extremamente necessário, principalmente, se tivermos a 
pretensão de desenvolver ações de intervenção que permitam modificar, mesmo que 
minimamente, as relações de poder vigentes nos grupos em que vivemos e na sociedade 
em geral. Neste sentido, não se identifica no PBF um potencial de suplantação do padrão 
vigente de discriminação que assola a vida das mulheres. 

Por fim, a análise evidenciou que o Programa Bolsa Família, apesar de seu potencial 
germinativo para a construção de uma política de cidadania, devido a sua transversalidade 
com outras políticas, ainda não foi efetivo na transmissão de uma noção de direitos que está 
na gênese de sua configuração e nem na construção de um espaço de protagonismo para 
estas mulheres desempenharem seus melhores papéis, de atrizes sociais, políticas e 
cidadãs.  
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